PARECER Nº 3012, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,  SOBRE  O PROJETO DE LEI Nº 942, DE 2007

De autoria da nobre  Deputada Haifa Madi, o Projeto em epigrafe objetiva  autorizar o Poder Executivo a criar cursos técnicos profissionalizantes nas unidades de ensino médio público do litoral paulista.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a qual opinou favoravelmente à aprovação da proposição.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Educação, que se manifestou fora do prazo regimental. Redistribuído o feito, sendo designado Relator Especial este Deputado em substituição à Comissão, objetivando a análise dos aspectos previstos no artigo 31, § 18, do mencionado Regimento Interno, o faz manifestando-se pela ratificação do parecer de fls..12 e 13, que concluiu favoravelmente ao Projeto de Lei 0942, de 2007.

a) Luciano Batista – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
                                              De iniciativa da nobre Deputada Haifa Madi, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar cursos técnicos profissionalizantes nas unidades de ensino médio público do litoral paulista.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 104ª a108ªª Sessões Ordinárias (de 11/09/2007 a 17/09/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31, § 1º, da XIII Consolidação do Regimento Interno,. Não tendo o órgão técnico se pronunciado no prazo regimental, foi designado relator especial que exarou parecer, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça,  favorável à aprovação do projeto às dls. 11. 

Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do § 5º, do já mencionado artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, exarar parecer pela Comissão de Educação, analisando o mérito da proposição. 

Após examinar a matéria, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 942/2007, por entender que a criação de cursos técnicos no litoral paulista permitirá a formação de mão-de-obra tecnicamente especializada, facilitando o acesso ao mercado de trabalho.

É o parecer.

a) Maria Lúcia Amary

